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DIAS PEREIRA,  o  presente  projeto  de  lei  altera  a  Lei  8.043/2013,  que  assegura  a

pessoas com mobilidade reduzida ou deficiência visual embarque e desembarque dos

ônibus fora dos pontos de parada,  para alterar  o horário  da extensão do benefício a

idosos e mulheres.

A propositura encontra sua justificativa à fl. 04,

e vem instruída com documento de fls. 05/0.

É o relatório.

PARECER:

O  projeto  de  lei  em  exame  se  afigura

revestido da condição legalidade no que concerne à competência (art.  6º,  “caput”),  e

quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

Explica  o  Edil  que  a  propositura  objetiva

estender  o  direito  de  embarcar  e  desembarcar  em  locais  mais  adequados  em

determinados  horários,  visando  coibir  atos  de  violência,  haja  vista  a  importância  de

melhorias na prestação do serviço de transporte coletivo e público para a sociedade, em

especial os idosos, mulheres e pessoas com mobilidade reduzida ou deficiência visual.

Propositura com escopo semelhante ao que ora

analisamos foi apresentada em 2016 e embora, à época, o parecer desta Procuradoria



tenha  sido  pelo  reconhecimento  da  inconstitucionalidade  e  ilegalidade  do  tema,  com

fundamento na violação da competência privativa do Alcaide, o Tribunal de Justiça de São

Paulo  consolidou  posteriormente  jurisprudência  no  sentido  oposto,  reconhecendo  ao

Poder Legislativo a competência para elaboração de normas sobre o respectivo objeto,

bem  como  a  ausência  de  afronta  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.  Senão,

vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
–  Pretensão  que  envolve  a  Lei  Municipal  nº
10.100,  de  16  de  maio  de  2012,  que "dispõe
sobre o embarque e desembarque de pessoas
idosas  acima  de  60  anos  nos  veículos  de
transporte  coletivo  urbano  no  Município  de
Sorocaba e  dá outras  providências"  –  Matéria
que não se encontra especificamente no rol de
competência  privativa  do  Poder  Executivo  –
Normas  gerais  que  buscam  assegurar
direitos  dos  idosos  que  podem  ser
elaboradas  tanto  pelo  Poder  Legislativo
quanto  pelo  Executivo,  sem  afrontar  o
princípio da separação de poderes – Regras da
forma  de  prestação  do  serviço  público  de
transporte do município que não ficam alteradas
com a legislação – Texto legal que não impõe
obrigações ao Poder Executivo – Ausência de
interferência  na  gestão  administrativa  –
Inconstitucionalidade  não  configurada  –  Ação
improcedente.  (TJSP;  Direta  de
Inconstitucionalidade 2116844-72.2018.8.26.0000;
Relator  (a):  Alvaro  Passos;  Órgão  Julgador:
Órgão  Especial;  Tribunal  de  Justiça  de  São
Paulo -  N/A;  Data do Julgamento:  07/11/2018;
Data de Registro: 12/11/2018). Grifo nosso.

***
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
– Lei nº 5.197, de 15 de dezembro de 2016, do
Município de Mauá, que "institui no Município de
Mauá a "PARADA SEGURA" para mulheres no
horário das 22 horas às 06 horas, nos itinerários
das linhas de ônibus existentes no município, e
dá  outras  providências"  –  Norma  que  impõe
conduta  às  empresas  concessionárias  de
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transporte  coletivo  municipal  –  Ausência  de
vício de iniciativa – Não violação, ademais,
do princípio da separação de poderes, nem
invasão da esfera da gestão administrativa –
Diploma,  por  fim,  que  não  gera  ou  acarreta
aumento  de  despesas  ao  Município  –
Precedentes  do  Órgão  Especial  –
Inconstitucionalidade  não  configurada.  Ação
julgada  improcedente,  revogada  a  liminar. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2034559-
56.2017.8.26.0000;  Relator  (a):  João  Carlos
Saletti;  Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do
Julgamento:  18/10/2017;  Data  de  Registro:
30/10/2017). Grifo nosso.

*** 

Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  –  Lei  n.
13.645/2015,  de  iniciativa  parlamentar,  do
Município de Ribeirão Preto, que dispõe sobre o
desembarque  de  passageiros  idosos  nos
transportes coletivos fora do ponto de parada.
Apresentação  de  estudo  apontando  risco  à
integridade  física  dos  usuários  idosos.  Exame
de situação fática vedada em sede de controle
abstrato  de  inconstitucionalidade.
Impossibilidade  de  análise  nesta  estreita  via.
Usurpação  de  atribuição  pertinente  à
atividade  privativa  do  Executivo,  pelo
Legislativo,  não  configurada.  Ausência  de
afronta aos artigos 5º, 47, incisos II e XIV, 111 e
144 da Constituição do Estado de São Paulo.
Inexistência  de  violação  aos  princípios  da
razoabilidade,  interesse  público  e  eficiência.
Ação  direta  julgada  improcedente.  (TJSP; 
Direta  de  Inconstitucionalidade  2020334-
31.2017.8.26.0000;  Relator  (a):  Sérgio  Rui;
Órgão  Julgador:  Órgão  Especial;  Tribunal  de
Justiça  de  São  Paulo  -  N/A;  Data  do
Julgamento:  05/07/2017;  Data  de  Registro:
06/07/2017). Grifo nosso.

Diante  do  exposto,  exclusivamente  sob  o

espectro  jurídico,  entendemos  que  inexistem empecilhos  que  possam  incidir  sobre  a

pretensão. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário.
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DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Conforme  inc.  I  do  art.  139  do  Regimento

Interno da Edilidade, sugerimos a oitiva da Comissão de Justiça e Redação, da Comissão

de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana e da Comissão de Infraestrutura e Mobilidade

Urbana.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “caput”,

L.O.J.).

      

Jundiaí, 1º de julho de 2021.
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